PARECER Nº   774 , DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1239, DE 2003.

De autoria do nobre Deputado Adilson Barroso, o  Projeto de Lei nº 1239, de 2003, cria o Título de Atividade Máxima do Município – TAMM.

A proposição esteve em pauta no período correspondente às 154ª a 158ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do art. 31 da XI Consolidação do Regimento Interno, passo a fazê-lo na qualidade de Relator designado. 

A proposição sob análise pretende criar um título a ser atribuído aos Municípios que se destaquem nas diversas áreas de atividade, como a agrícola, pecuária, industrial, cultural, turística e similares. Dispõe que tal título será atribuído através da apresentação de projeto de lei, estabelecendo a forma como deverá ser redigido.

A instituição de um título oficial com relevantes reflexos econômicos e efeitos regionalizantes, como é o caso do Projeto sob análise,  viola um dos princípios que regem nossa ordem econômica, contido no artigo 170, inciso VII, da Constituição Federal,  que busca justamente o contrário, ou seja, a redução das desigualdades regionais e sociais. 

Além disso, o Projeto, ao tratar de processo legislativo especial, deveria se revestir da forma de projeto de lei complementar, conforme exige o item 16 do parágrafo único do artigo 23 da Constituição Estadual. 

Face ao exposto, o parecer é contrário ao Projeto de Lei nº 1239/2003.

a) VANDERLEI SIRAQUE -  Relator

Aprovado o parecer do relator contrário à proposição.

Sala das Comissões em 2/6/2004

a) Ricardo Trípoli – Presidente

Ricardo Trípoli – Célia Leão – José Bittencourt – Baleia Rossi – Mauro Menuchi – Vanderlei Siraque.
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